
Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Mesquita

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 819 DE 22 DE JANEIRO DE 2014

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO 
DE MESQUITA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014”

A CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA, por seus representantes 
legais, aprova, e eu sanciono a seguinte, 

LEI:
Art. 1º - Fica aprovado o orçamento do Município de Mesquita, 
para o exercício de 2014, estima a Receita e Fixa a Despesa em R$ 
294.967.877,00 (duzentos e noventa e quatro milhões novecentos e 
sessenta e sete mil oitocentos e setenta e sete reais), discriminados 
anexos integrantes desta lei.
Art. 2º - As Receitas serão realizadas mediante arrecadação de 
tributos e Outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da 
legislação em vigor, e das especificações constantes do anexo 
integrante desta lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS 294.967.877,00

RECEITAS CORRENTES 285.946.060,40

(-) Deduções da receita p/FUNDEB 23.187.983,40

RECEITAS DE CAPITAL 28.362.000,00

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES 3.847.800,00
TOTAL GERAL 294.967.877,00

Art. 3º - As Despesas da administração direta serão realizadas 
segundo a discriminação dos quadros “Programas de Trabalho” 
e “Natureza da Despesa” integrantes desta lei, e as autarquias e 
fundações em seus respectivos orçamentos aprovados por decreto 
executivo.

I – DESPESAS POR FUNÇÕES DO GOVERNO:
01 LEGISLATIVO 8.224.740,00
04 ADMINISTRAÇÃO 63.322.000,00
06 SEGURANÇA PÚBLICA 160.000,00
08 ASSISTENCIA SOCIAL 7.814.520,00
09 PREVIDENCIA SOCIAL 7.066.800,00
10 SAUDE 59.789.350,00
11 TRABALHO 180.000,00
12 EDUCAÇÃO 79.926.567,00
13 CULTURA 1.500.000,00
15 URBANISMO 50.431.000,00
16 HABITAÇÃO 400.000,00
17 SANEAMENTO 10.000,00
18 GESTÃO AMBIENTAL 5.789.000,00
20 AGRIGULTURA 130.000,00
25 ENERGIA 3.500.000,00
26 TRANSPORTE 4.798.900,00
27 DESPORTO E LAZER 50.000,00
28 ENCARGOS ESPECIAIS 25.000,00
99 RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.800.000,00

TOTAL GERAL 294.967.877,00
I I– CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

10 CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA 8.224.740,00
20 PREFEITURA MUNICIPAL DE MESQUITA 284.027.137,00
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.716.000,00

Reserva de Contingência - PMM 1.800.000,00
Reserva de Contingência - RPPS 916.000,00

TOTAL GERAL 294.967.877,00
III – POR CATEGORIA ECONÔMICA:

DESPESAS CORRENTES 232.752.957,00
DESPESAS DE CAPITAL 45.737.620,00
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 13.761.300,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA - PMM 1.800.000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA - RPPS 916.000,00

TOTAL GERAL 294.967.877,00

Art. 4º - Os recursos da Reserva de Contingência são destinados ao 
atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos 
e eventos imprevistos, superávit orçamentário e para obtenção de 
resultado primário positivo, conforme abaixo:

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MESQUITA

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.800.000,00
§ 1º - A utilização dos recursos de Reserva de 

Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, observando o limite para cada evento de riscos fi scais 
especifi cados neste artigo.

§ 2º - Para efeito desta lei entende-se como “Outros 
Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, as despesas diretamente 
relacionada ao funcionamento e manutenção dos serviços de 
competência de cada uma das unidades gestoras não orçados ou 
orçados a menor.

§ 3º - Não se efetivando o dia 31/10/2014 os riscos 
fi scais relacionados a passivos contingentes e intempéries previstos 
neste artigo, os recursos a eles reservados poderão ser utilizados por 
ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para atender “Outros 
Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, conforme defi nido no § 2º 
deste artigo, desde que o Orçamento para 2014 tenha reservado 
recursos para os mesmos riscos fi scais.
Art. 5º - As dotações previstas na Lei Orçamentária Anual – 
LOA/2014, poderão ser alteradas de acordo com as necessidades de 
execução, mantido o valor total do subtítulo e observadas as demais 
condições de que trata este artigo, nos casos de:

I – Esfera Orçamentária;
II – Fonte de Recursos;
III – Categoria Econômica.

Parágrafo Primeiro – Incluem-se na faculdade de alteração 
estabelecida no caput deste artigo, as fontes de fi nanciamento do 
Orçamento de Investimento e os códigos e títulos das ações e dos 
subtítulos, desde que constatado erro material de ordem técnica ou 
legal.
Parágrafo Segundo – As alterações de que trata este artigo poderão 
ser realizadas, justifi cadamente, se autorizadas por meio de:

I – Lei, no que se refere aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social:

a) Para as fontes de recursos, observadas as vinculações 
previstas na legislação; e

b) Para os códigos e títulos das ações e subtítulos, 
desde que constatado erro de ordem técnica ou legal.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo, nos termos do Artigo 7º da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares, até o limite de 15% (quinze por cento) da 
Receita Atualizada para cada uma das unidades gestoras, utilizando 
como fonte de recursos:

I – o excesso ou provável excesso de arrecadação, 
observando a tendência do exercício;
II – a anulação de saldos de dotações orçamentárias 
desde que não comprometidas;
III – Superávit fi nanceiro do exercício anterior.
IV – As despesas com a previdência parte patronal, 
do Poder Legislativo, serão pagas pelo Poder 
Executivo”

Parágrafo único – Excluem-se deste limite, os créditos adicionais 
suplementares, decorrentes de leis municipais especifi cas aprovadas 
no exercício.
Art. 7º - Ficam excluídas do remanejamento orçamentário do que se 
trata o artigo 6º desta Lei, todos os recursos destinados nas emendas 
parlamentares, fi cando o Poder Executivo autorizado a remanejar 
somente através de autorização legislativa.

Art. 8º - As despesas por conta das dotações vinculadas a convênios, 
operações de créditos e outras receitas de realização extraordinárias só 
serão executadas ou utilizadas de alguma forma, se estiver assegurado 
o seu ingresso no fl uxo de caixa.
Art. 9º -  - Os recursos oriundos de convênios não previstos no 
orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como 
fonte de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares 
de projetos, atividades ou operações especiais autorizados por Lei 
Municipal, ressalvados os provenientes do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC).
Art. 10 - As receitas de realização extraordinária, oriundas de 
convênios, operações de credito e outras não serão consideradas para 
efeito de apuração do excesso de arrecadação para fi ns de abertura 
de créditos adicionais suplementares e especiais. 
Art. 11 - Durante a execução orçamentária de 2014, o Executivo 
Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, 
atividades ou operações especiais no orçamento das gestoras na 
forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades 
para o exercício de 2014, (art. 167, inciso I da Constituição Federal) 
ressalvados os provenientes do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).
Parágrafo Único – Entre os novos projetos, atividades ou operações 
deverão constar: Apoio a Pessoa com Deficiência; Combate a 
Dependência Química; Transporte Efi ciente; Proteção ao Animal 
Doméstico; Investimento na rede de serviço de saúde; Esporte 
para Todos; Fomento as artes cênicas; Projetos de Urbanização e 
Reurbanização de Praças, Logradouros e espaços públicos; Centro 
de Reabilitação; Apoio as entidades Sociais, Culturais e Esportivas 
e Segurança Pública.
Art. 12 – Comprovado o interesse público municipal e mediante 
convênio, de acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir 
custeio de competência de outros entes da Federação.
Art. 13 – Fica o Executivo Municipal autorizado a fi rmar convenio 
com os governos Federal, Estadual e Municipal, diretamente ou traves 
de seus órgãos da administração direta ou indireta.
Art. 14 – A presente lei vigorará durante o exercício de 2014, a partir 
de 1º de janeiro de 2014, revogadas as disposições em contrário.

Mesquita, 22 de janeiro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

PREFEITO

DECRETO N.º 1390, DE 22 DE JANEIRO DE 2014.
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS 
MULHERES.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MESQUITA no uso de 
suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto na Lei 
Municipal nº 765 de 24 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a 
criação do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres,

D E C R E T A:
Art. 1º - Ficam designados para integrarem o Conselho Municipal 
de Políticas para as Mulheres, durante o mandato de 2014 a 2017, 
os seguintes membros:
 MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL:

REPRESENTANTES DE ENTIDADES, ONGS, 
GRUPOS OU MOVIMENTOS POPULARES: 

 Associação de Mulheres de Edson Passos - AMEPA:
 Titular: Tânia Alexandre da Silva
 Suplente: Rosa Maria de Melo
 Instituto de Cidadania e Defesa da Mulher - IDEM:
 Titular: Jaqueline da Silva Aquino Candido da Silva 
 Suplente: Marieta Nunes da Cunha
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COMERCIANTE E/OU EMPRESARIAS DE 
MESQUITA:

 Jornal Panorama
 Titular: Jania Bizarelli dos Santos Beirute
 Suplente: Gloria Regina Chaves

REPRESENTANTE DE SINDICATOS DE 
TRABALHADORES COM BASE TERRITORIAL 
E ATUAÇÃO NO MUNICÍPIO:

 Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mesquita
 Titular: Maria Vitoria Dourado da Silva
 Suplente: Simone Giovannini Madruga Salino

MEMBROS GOVERNAMENTAIS:
COORDENADORIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PARA AS MULHERES

 Titular: Angélica Cristina de Almeida Rocha Bezerra
 Suplente: Clemilda de Paula Loura Felipe Santana

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL:

 Titular:Selma Regina Pinto da Rocha
 Suplente: Jandiara de Castro Mineiro
 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA:
 Titular: Tânia Maria de Souza Freitas
 Suplente: Lady Jane Celestino de Souza
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
 Titular: Andréia Sheila Farias Gomes
 Suplente: Deise Geraldo Neves

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Mesquita, 22 de janeiro de 2014. 
ROGELSON SANCHES FONTOURA

PREFEITO

PORTARIA Nº 078/2014.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESQUITA, no uso das 
atribuições legais, RESOLVE: 
Nomear CAMILLA SLEMEN NASCIMENTO para o cargo em 
comissão de DIRETOR DE CRECHE, símbolo DC, da Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED, a contar de 10 de janeiro de 2014.

Mesquita, 22 de janeiro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

Prefeito 

PORTARIA Nº 079/2014.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESQUITA, no uso das 
atribuições legais, RESOLVE: 
Exonerar, a pedido, HELENA PEREIRA VILARDO DA SILVA 
do cargo em comissão de DIRETOR ADJUNTO DE ESCOLA, 
símbolo DAE, da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, a 
contar de 10 de janeiro de 2014.

Mesquita, 22 de janeiro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

Prefeito 

DESPACHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/5544/13
Em conformidade com o parecer da Controladoria Geral do Município 
(CGM), HOMOLOGO a despesa relativa à AQUISIÇÃO DE 

ÁGUA, PÓ DE CAFÉ E AÇÚCAR, com fulcro na Lei Federal 
nº 8.666/1993, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Administração, obtendo o menor preço por item de R$ 76.022,00 
(Setenta e seis mil e vinte e dois reais), ADJUDICANDO o 
objeto em favor da empresa: L&M MATERIAIS, MÁQUINAS E 
SERVIÇOS LTDA-ME, CNPJ sob nº 00.808.110/0001-84, por meio 
de Carta Convite nº 020 / CPL / 2013, autorizando sua publicação.

Mesquita, 17 de janeiro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

PREFEITO

DESPACHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/11990/13
Em conformidade com o parecer da Controladoria Geral do Município 
(CGM), HOMOLOGO a despesa relativa à AQUISIÇÃO 
DE CAMISAS PARA OS SEGUINTES PROGRAMAS: 
PROJOVEM URBANO, BRASIL ALFA BETIZADO E PROEJA 
FIC, com fulcro na Lei Federal nº 8.666/1993,conforme solicitação 
da Secretaria Municipal de Educação, obtendo o menor preço por 
item de R$ 15.920,00 (Quinze mil, novecentos e vinte reais), 
ADJUDICANDO o objeto em favor da empresa: VMGMAR 
COMERCIAL, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA - EPP, 
CNPJ sob nº 10.907.497./0001-80, por meio de carta convite nº 011/ 
CPL/ 2013, autorizando sua publicação.

Mesquita, 16 de janeiro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

PREFEITO
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